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CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. ÍNDICE RESIDUAL DE 3,17%. SÚMULA Nº. 9/AGU. REEXAME NECESSÁRIO. INTERESSE DE AGIR. OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS.

1. A edição Súmula Administrativa nº. 09 pela Advocacia-Geral da União, que autoriza a não interposição de recurso judicial da decisão que determinar a aplicação do índice de 3,17% aos vencimentos dos servidores públicos, torna dispensável a remessa ex officio, diante do teor da Medida Provisória nº. 2.180-25/2001.

2. Restou pacificado o entendimento no âmbito desta Corte de ser devido o reajuste de 3,17% aos servidores civis do Poder Executivo Federal, harmonizando-se tal posicionamento com os precedentes do Colendo STJ e do Supremo Tribunal Federal. 

3. O advento da Medida Provisória nº. 2.225-45/2001 em nada altera a situação do feito, porque, embora tenha reconhecido em sede administrativa o direito dos servidores ao reajuste de 3,17%, determinou a sua incorporação a partir de janeiro de 2002, com parcelamento em até 7 anos dos valores anteriores devidos até dezembro de 2001. Não se vislumbra, assim, ausência de interesse processual dos litigantes em obter provimento jurisdicional que determine a efetiva implantação do reajuste e o pagamento imediato das diferenças atrasadas.

4. Tratando o julgamento de matéria de menor complexidade, ou cujo entendimento já está consolidado no âmbito da jurisprudência, fixo os honorários advocatícios em R$ 5.000 (cinco mil reais). 

5. Remessa oficial não conhecida (item 1). Apelação da União a que se nega provimento (item 3) e apelação da UNAFISCO parcialmente provida (item 4).

A C Ó R D Ã O 

Decide a Turma, por unanimidade, não conhecer da remessa oficial, negar provimento à apelação da União e dar parcial provimento à apelação do UNAFISCO. 

2ª Turma do TRF - 1ª Região.

Brasília, 05 de novembro de 2008.

Desembargador Federal FRANCISCO DE ASSIS BETTI
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